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TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
Aquisição dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	Código
	Produto
	Quantidade

	45870
	PROFISSIONAL ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GUIA DE TURISMO
	5,00 SRV


Descrição Complementar:
· Levantamento dos atrativos e potenciais turísticos: Identificação, organização e registro dos principais atrativos naturais, culturais e territoriais com potencial turístico no município.

· Avaliação de trilhas, estradas rurais, mirantes, cachoeiras e cavernas: Reconhecimento de áreas e possibilidades de utilização turística, observando condições de acesso, segurança, conservação e potencial para criação de experiências.

· Criação de um calendário turístico piloto: Estruturação de um calendário inicial de atividades, experiências e eventos relacionados ao turismo local, considerando períodos, públicos e possibilidades de execução.

· Desenvolvimento de rotas de caminhada e cicloturismo: Estudo e proposição de percursos que possam integrar áreas rurais, atrativos naturais e pontos de interesse, criando opções de experiências para moradores e visitantes.

· Ações com escolas e crianças: Desenvolvimento de atividades de educação, sensibilização e aproximação com o patrimônio natural e turístico do município, incentivando o conhecimento e a valorização do território.

· Mapeamento e aproximação com empreendedores locais: Identificação de pousadas, restaurantes, produtores, artesãos, comerciantes, prestadores de serviços e demais empreendedores que possam integrar uma rede turística municipal.

· Planejamento de evento municipal de natureza e aventura: Elaboração de uma proposta de evento que valorize o potencial natural de Charqueada, podendo envolver trilhas, caminhadas, cicloturismo, atividades de aventura, educação ambiental e integração da comunidade.

· Horário de expediente: De quarta-feira a domingo, das 08h00 às 17h00, com 1 (uma) hora de intervalo para almoço.

· Flexibilidade da jornada:

· O horário poderá sofrer alterações conforme a demanda de atendimento.

· Em pontos facultativos e feriados, o guia deverá estar disponível para atendimento.

· A jornada semanal será ajustada conforme necessidade operacional, respeitando a legislação trabalhista vigente.

· Alterações extraordinárias deverão ser comunicadas com antecedência e registradas na escala.

· O guia deverá manter disponibilidade para atividades especiais, eventos e demandas turísticas que ocorram fora do horário padrão.

· O profissional deverá possuir:

· Ensino médio completo;

· Experiência comprovada em condução de grupos;

· Conhecimento dos atrativos turísticos locais;

· Capacitação em primeiros socorros;

· Conhecimento em educação ambiental;

· Disponibilidade para atividades em finais de semana e feriados;

· Boa comunicação e atendimento ao público.

· Será considerado diferencial:

· Cadastro no Cadastur;

· Formação como Guia de Turismo;

· Experiência

2. JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2. A presente contratação tem por finalidade a prestação de serviços de guia turístico, visando assegurar o adequado acompanhamento, orientação e recepção dos participantes durante a realização das atividades turísticas e culturais previstas na programação.

2. A contratação de profissional qualificado mostra-se necessária para proporcionar aos visitantes informações precisas sobre os atrativos turísticos, históricos, culturais e naturais a serem visitados, contribuindo para uma experiência organizada, segura e enriquecedora.

2. O guia turístico será responsável pelo acompanhamento do grupo durante os deslocamentos e visitas, prestando orientações pertinentes aos locais visitados, auxiliando na organização dos participantes e contribuindo para o cumprimento da programação estabelecida.

2. Além de promover maior segurança e organização, a presença de profissional especializado possibilita a valorização do patrimônio histórico, cultural e turístico do município/região, mediante a apresentação de informações e conhecimentos relevantes aos visitantes.

2. Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de garantir qualidade, organização, segurança e adequada orientação aos participantes, assegurando o bom desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento dos objetivos da programação turística.

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO
3. A presente licitação será regida pela dispensa do artigo 74, inciso I da Lei 14133/21, em razão de inexigibilidade; 




4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4. O prazo de entrega do objeto é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no seguinte endereço: Avenida João Baptista Callegaro, s/n, Jardim Bandeirantes, Charqueada/SP, dentro do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 7:00 às 16:00.
4. A entrega dos produtos ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga;
4. Não serão recebidos os produtos que chegarem fora do horário estabelecido, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) fiscal(is)/fatura(s);

4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4. Os bens serão recebidos provisoriamente em 5 (cinco) dias da entrega e definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias corridos ou de acordo com a necessidade do contratante, contados do fim do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4. Na hipótese do termo a que se refere o subitem anterior não ser elaborado dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia seguinte do esgotamento do prazo.
4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5. São obrigações da Contratante:
5. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
5. Fornecer as informações necessárias e proporcionar todas as condições para a perfeita execução do objeto;
5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes    a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, nº do procedimento licitatório e da autorização de compras.
6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo   com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo    previsto, com a devida comprovação;
6. Manter, durante toda a entrega do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6. Indicar preposto para representá-la durante a entrega do objeto, quando necessário.
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1
Não será admitida a subcontratação do item sem a autorização prévia da contratante, formalizada através de ofício protocolado ao ordenador da despesa.
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8. Os responsáveis pela fiscalização e gestão encontram-se indicados em Tópico específico do Estudos Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos da lei 14133/21.
8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega do material, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9. DA ESTIMATIVA DO PREÇO, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO
9. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e será atendida pelas dotações consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2026 da Prefeitura Municipal de Charqueada:
DIVISÃO DO TURISMO 
DESPESA PRINCIPAL: 257
02.05.023.23 695 0404.2.409000/3.3.90.39 Outros Serv. De Terceiros – Pessoa Jurídica

DESPESA DESDOBRADA: 1407
02.05.023.23 695 0404.2.409000/3.3.90.39.99 Outros Serv. De Terceiros – Pessoa Jurídica
9. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a entrega do objeto.
9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos    e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela.
9. No preço deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas que, direta ou indiretamente, estejam relacionadas com a execução do objeto desta contratação.

10. DO REAJUSTE
10. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas, salvo as hipóteses previstas no artigo 124 da Lei 14.133/21.
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, contratada que:
11. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11. Falhar ou fraudar na execução do serviço;
11. Comportar-se de modo inidôneo;
11. Cometer fraude fiscal;
11. Pela falta total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à  CONTRATADA as seguintes sanções:
11. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
11. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução total do objeto;
11. Em caso de parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
11. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem deste Termo de Referência.
11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que:
11. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos   valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano   causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12. DO ORDENADOR DE DESPESAS
Fiscal: João Pedro Castilho
Gestor: Sueli Aparecida Thomazini Peruca
Charqueada, 08 de outubro de 2026.
________________________________________

Sueli Aparecida Thomazini Peruca
Secretária Interina de Esportes, Turismo e Cultura
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